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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 265/2009
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Cessa a autorização de funcionamento do curso de Técnico em Enfermagem, ministrado pelo CEFEP, rede privada, em São João do Piauí (PI), determinando medidas para regularização da vida escolar de seus alunos. 

PROCESSO nº  224/09

INTERESSADA: Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante – CEFEP, instalado e mantido pelo   Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda, CNPJ 07.846.936/0011-59, situado na Praça Honório Santos, 630, Centro, em São João do Piauí (PI).
ASSUNTO: Solicitação de reconhecimento do curso Técnico em Enfermagem.

I – HISTÓRICO/RELATÓRIO
                      O Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante - CEFEP, instalado e mantido pelo Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda, CNPJ 07.846.936/0011-59, situado na Praça Honório Santos, 630, Centro, em São João do Piauí (PI), oferece o curso de Técnico em Enfermagem  autorizado pela Resolução CEE/PI nº 177/2007. 

                      A instituição é dirigida pela Senhora Josefa Pereira Nunes que, nessa qualidade, requereu do Conselho as providências para o reconhecimento do curso que vinha ministrando, através do Processo CEE/PI nº 224/09. Para dar seguimento aos trâmites necessários ao pleito, foi nomeada a comissão verificadora, pela Portaria ADM/CEE/PI nº 050/09, prorrogada pelas Portarias ADM/CEE/PI Nºs. 076 e 082/2009 composta pelas especialistas: Alline Vieira dos Santos Costa  (Enfermeira-Especialista em Saúde Pública) e Rita de Cássia Moreira Mendonça dos Santos (Com Formação Pedagógica  na área de saúde). 

A comissão apresenta relatório justificando que não foi realizada a verificação in loco uma vez que a escola já havia encerrado o curso, mas houve um encontro, no dia 15 de setembro, com a coordenação pedagógica e a direção do CEFEP na cidade de Teresina, oportunidade em que foram disponibilizados todos os documentos e um “CD” contendo imagens do prédio e do curso. Este relatório avalia de forma bastante negativa as condições de funcionamento do curso o que passa a ser exposto:

a) Atualmente a instituição conta com um corpo discente formado por cento e quarenta e dois alunos que já concluíram e aguardam certificação. Estes estão assim distribuídos: turma A - trinta e nove alunos; turma B - cinqüenta e sete alunos e turma C - quarenta e seis alunos.
b) Analisando as fichas do pessoal docente verificou-se que apresentava perfil profissional adequado para ministrar os conhecimentos necessários à formação dos alunos, não ultrapassando a formação acadêmica do nível de graduação, todos contratados por hora aula e temporário, somente a  coordenadora com contrato de trabalho – CLT.
c) O Plano de curso não foi adequado ao novo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT. 
d) A escola não possui diários de classe são folhas improvisadas e muitas delas não preenchidas adequadamente e às vezes preenchidas pela secretária e assinadas pelo professor. Diante de todos estes relatos e estas constatações observou-se que a execução do plano de curso não seguiu corretamente o definido na matriz curricular. A coordenadora do curso, profissional da área de saúde – enfermeira demonstrou dificuldades em explicitar a estruturação do curso diante de tantas falhas.
e) As aulas e estágios aconteceram: sexta- feira, sábado e domingo conforme disponibilidade dos alunos, que primeiro fazem toda a parte teórico-práticas e depois vão para o estágio ou fazem as aulas teórico-práticas concomitante com o estágio. A coordenadora relatou, ainda, que por alguns alunos serem de outros municípios ficava dispendiosa a vinda para a cidade sede e que para diminuir os custos tentava planejar os estágios para os municípios de residência, quando possível e quando a cidade oferecia condições. Esta situação não foi demonstrada por documentação e aqui fica a dúvida quanto à realização do estágio para esses alunos. Não foi possível observar os alunos em estágio já que os mesmos haviam concluído e não foi realizada inspeção, entretanto pelo “cd” disponibilizado observou-se a presença de alunos em ambiente hospitalar, mas sem identificação do local do estágio e dos alunos. Outro ponto que prejudicou a constatação do estágio foi a não apresentação da ficha individual de avaliação própria para registrar pontos de apresentação pessoal, postura, ética profissional, iniciativa, entre outros aspectos. A coordenação desconhecia a obrigatoriedade da ficha e da sua utilização. Esta ficha é de suma importância haja vista que no final de cada estágio o professor que acompanha o aluno realiza sua avaliação, sem esta ficha não tem como comprovar a realização dos estágios e as aprovações em cada estágio.

f)   A instituição de ensino não possui sede própria aluga para os finais de semana dependências do Instituto São João Batista - Colégio Frei Henrique, que também abriga escola de educação infantil e ensino fundamental. Eram disponibilizadas duas salas de aula, diretoria, biblioteca, laboratório de enfermagem e banheiros. A estrutura física não adaptada para oferta do curso em referência e os banheiros em estado de conservação insatisfatório.

g) Na biblioteca está acomodado acervo da educação básica não sendo localizados livros do curso em análise. A coordenadora relata que quando precisava  emprestava os seus próprios livros que ficavam sempre em sua residência, devido ser reduzido o acervo da escola.
h) O laboratório de enfermagem com espaço inadequado para realização de práticas de enfermagem uma vez que funcionava em uma sala de aula improvisada e não obedecia a padrões e normas de laboratório, sem pia e sem azulejos. Observando as imagens disponibilizadas em “cd” pode se afirmar que os instrumentos como imunos e insumos eram em quantidade insuficiente para atender as aulas práticas. O instrumental que simula o ambiente hospitalar não fez parte do laboratório e nem da rotina de práticas da escola, conforme observado a presença de apenas cama hospitalar, suporte e alguns instrumentais básicos. Vale ressaltar que nenhum material relacionado no processo estava disponível na escola já que este material é compartilhado com as outras escolas localizadas em outros municípios, a exemplo do boneco anatômico. Todo este depoimento foi feito pela coordenadora e os demais presentes na reunião.
i)    A situação demonstrada quanto à infra-estrutura para oferta do curso é contraditória a relatada nos autos deste processo. É visível a necessidade da aquisição de um prédio para estruturação do curso apresentando as condições de funcionamento de acordo com as novas exigências estabelecidas no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, conforme disciplina a Resolução CEE/PI Nº 001/2009. 

                            Em 20 de outubro passado a Senhora Maria Pereira Matias, sócia-administrativa do Colégio CEFEP comunicou a este Conselho a decisão de continuar a ofertar do curso e solicitou prazo de 60 dias para “o suprimento do acervo bibliográfico, das peças anatômicas e a instalação dos computadores com pontos de internet. 
II – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando o relatório apresentado pela comissão verificadora e o término do curso, a relatoria consubstancia e recomenda à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I – Cessar a autorização de funcionamento do curso de Técnico em Enfermagem do CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL E PROFISSIONALIZANTE – CEFEP, mantido pelo Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda, CNPJ  07.846.936/0011-59, situado na Praça Honório, 630, Centro, na cidade de São João do Piauí (PI), concedida pela Resolução CEE/PI nº 179/07;

II - Determinar que o CEFEP envie a SUPEN - Superintendência de Ensino da SEDUC a documentação dos alunos que concluíram o curso, os quais deverão ser avaliados, por Instituição definida pela SUPEN, através de provas e outros instrumentos que julgar pertinentes, de modo a se ter garantida conferência formal do nível de aprendizado auferido na instituição promotora do curso, tendo como foco o perfil profissional final estabelecido no plano de curso e, frente esses resultados, determine e supervisione a complementação de estudos que julgar necessária, para depois autorizar a expedição de certificados pelo CEFEP sediado na cidade de Teresina;

III – Determinar que o CEFEP expeça, de imediato, a transferência dos alunos que não concluíram o curso de Técnico em Enfermagem encaminhando em seguida todo seu acervo à Superintendência de Ensino da SEDUC que, após auditoria no mesmo, autenticará as transferências expedidas pela escola; 

IV – Autorizar as escolas que ministram os cursos similares do Sistema, autorizados e reconhecidos por este Conselho, a receberem as referidas transferências, após autenticação da SUPEN, avaliando os estudos feitos e o nível de aprendizado dos alunos, promovendo em seguida a reclassificação e matrículas dos alunos;

V – Determinar que as despesas decorrentes do processo de avaliação e revalidação devem ser indenizadas pelo Centro de Ensino Fundamental e Profissionalizante Ltda, CNPJ 07.846.936/0008-53, situado na Praça Honório, 630, Centro, na cidade de São João do Piauí (PI)  mantenedora do CEFEP, a qual não poderá repassar aos alunos titulares da documentação escolar revalidada qualquer ônus financeiro para fazer face ao desembolso mencionado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de novembro de 2009.

Relatores:

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                              Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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